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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 73/96
de 18 de Junho

Pelo Decreto-Lei n.o 237/85, de 5 de Julho, foi per-
mitida a aplicação de limites e requisitos diferentes dos
fixados no Regulamento Geral das Edificações Urbanas,
exclusivamente nos casos e nos precisos termos esta-
belecidos nas Recomendações Técnicas para Habitação
S o c i a l ( R T H S ) , a p r o v a d a s p e l o D e s p a c h o
n.o 41/MES/85, de 14 de Fevereiro, do Ministro do Equi-
pamento Social.

A experiência entretanto colhida justifica a introdu-
ção de alguns ajustamentos às RTHS, sendo aconse-
lhável flexibilizar o mecanismo legal conducente à sua
aplicação prática, designadamente no que se refere à
aplicação aos empreendimentos a construir no âmbito
dos programas de realojamento de população residente
em barracas ou em situações similares.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Na construção de habitação social ou de custos con-
trolados é permita a aplicação de limites e requisitos
diferentes dos fixados no Regulamento Geral das Edi-
ficações Urbanas, exclusivamente nos casos e nos pre-
cisos termos estabelecidos nas Recomendações Técnicas
para Habitação Social, que são aprovados por despacho
do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Artigo 2.o

É revogado o Decreto-Lei n.o 237/85, de 5 de Julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Abril de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — José Manuel da Costa Monteiro Consiglieri Pedroso.

Promulgado em 29 de Maio de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Junho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 74/96
de 18 de Junho

Lei Orgânica do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

O quadro estratégico e político definido no Programa
do Governo para a agricultura, o desenvolvimento rural
e as pescas, assente em novas prioridades e princípios
de funcionamento, exige o reajustamento dos serviços

públicos capazes de traduzir, na prática, as políticas nele
preconizadas.

Aquelas prioridades concretizam-se nas áreas da água
e do regadio, da floresta e da fileira florestal, da com-
petitividade da economia agro-alimentar e agro-ambien-
tal, dos estímulos ao desenvolvimento rural, do relan-
çamento das pescas, da aquicultura e da conservação
de recursos haliêuticos, da fiscalização da hígio-sanidade
animal e da qualidade agro-alimentar.

Quanto aos princípios de funcionamento, julga-se
essencial descentralizar e aproximar os serviços das
populações rurais, melhorar a selectividade e o rigor
na aprovação dos projectos, acompanhar de modo eficaz
e avaliar de forma criteriosa a sua execução material
no território onde se integram.

Por isso se impõe a reformulação dos diplomas orgâ-
nicos por forma a especializar funcionalmente os ser-
viços centrais e a reforçar tecnicamente os serviços regio-
nais do Ministério.

As principais inovações traduzem-se na criação de
serviços próprios nas áreas da água e do regadio, dos
incentivos ao desenvolvimento rural e às zonas desfa-
vorecidas, da saúde vegetal, da saúde animal, da higiene
pública e da fiscalização da qualidade alimentar.
E haverá um gabinete de planeamento e política agro-
-alimentar, ao qual competirá apoiar o Ministro na con-
cepção e coordenação da política agro-alimentar e pro-
mover a coerência das intervenções no plano central
e regional.

Também no sector das pescas, desde a captura à aqui-
cultura, bem como na indústria, pretende-se com a nova
estrutura orgânica reforçar a capacidade técnica, refor-
mular a política de investigação, formação e apoio ao
associativismo e valorizar o aproveitamento industrial
de novas matérias-primas.

Importa referir, por fim, a criação da figura do auditor
de ambiente, cuja principal missão residirá no acom-
panhamento e avaliação das relações entre a agricultura
e pescas e o ambiente.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objectivo e atribuições

Artigo 1.o

Objectivo

O Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, abreviadamente designado por
MADRP, é o departamento governamental que apoia
a definição e executa as políticas relativas aos sectores
agrícola, pecuário, florestal, alimentar, do desenvolvi-
mento rural e das pescas.

Artigo 2.o

Atribuições

São atribuições do MADRP:

a) Executar, no quadro da política agrícola comum
e da política comum das pescas, a política nacio-
nal nos domínios agrícola, pecuário, florestal e
alimentar, adiante designada por política agro-
-alimentar, do desenvolvimento rural e das pes-
cas, e proceder à respectiva avaliação;


